
Abstract  By way of life stories drawn from 20 
interviews of women in two municipalities of Rio 
Grande do Sul, this qualitative study examined 
how violence against women living in rural areas 
is silenced and the challenges involved in break-
ing that silence. Narrative Analysis arrived at 
two categories: “I suffered in silence and certainly 
all women are like that” (Violence silenced) and 
“We take care of her” (Breaking the silence). The 
first relates to the oppression of imposed silence 
and how women were affected by violence and 
isolation. The second shows the challenges facing 
women who break the silence and leave abusive 
relationships and how, through their narratives, 
to access the stories of other women who suffer 
violence. The narratives stress that the imposi-
tion of silence, which arose from gender roles and 
constraints on freedom, contributed to their con-
tinuing in the abusive relationship. The violence 
was sustained by the rural setting, where women 
were even more isolated, alone and unsupported, 
which heightened their fears, guilt, shame and 
financial dependence. An inter-sector approach, 
with more information and care for rural women, 
is fundamental to addressing this problem.
Key words  Violence against Women, Gen-
der-based Violence, Rural Areas, Narrative

Resumo  Este estudo se dedica, através de his-
tórias de vida, a analisar a violência contra as 
mulheres que vivem em contextos rurais, seu si-
lenciamento e os desafios de rompê-lo. Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa a partir de 20 entrevis-
tas com mulheres rurais em dois municípios do 
Rio Grande do Sul. Através da Análise de Nar-
rativas chegamos a duas categorias: “Eu sofria 
calada e certamente toda mulher é assim” - A vio-
lência e o silenciamento; e “A gente cuida dela” - 
Rompendo o silêncio. A primeira, faz referência a 
opressão do silenciamento e como as mulheres fo-
ram afetadas através da violência e do isolamen-
to. A segunda, apresenta os desafios enfrentados 
pelas mulheres ao romper o silenciamento e sair 
da relação abusiva, e como, através de suas nar-
rativas, acessamos a histórias de outras mulheres 
que sofrem violência. As narrativas reforçam que 
o silenciamento, advindo dos papeis de gênero e 
do cerceamento de liberdade, contribuiu para a 
permanência na relação abusiva. A violência teve 
sustentáculo no contexto rural, no qual as mulhe-
res ficavam ainda mais isoladas, sozinhas e sem 
apoio, acentuando seus medos, culpa, vergonha, 
dependência financeira. É fundamental haver 
um trabalho intersetorial para o enfrentamento 
a essa problemática com mais informação e assis-
tência às mulheres rurais.
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lência de Gênero, Área Rural, Narrativa
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Introdução

A compreensão da problemática da violência 
contra as mulheres perpassa questões de gênero 
por estar ligada a relações desiguais de poder1. 
Nessa direção, Bandeira2 (p.295) afirma que “a 
expressiva concentração deste tipo de violência 
ocorre historicamente sobre os corpos femininos 
e as relações violentas existem porque as relações 
assimétricas de poder permeiam a vida rotineira 
das pessoas”. Dessa maneira, podemos ponderar 
que a violência de gênero exercida no cotidiano 
da vida das mulheres acaba por ser tolerada e 
socialmente aceita, silenciando-as. Segundo Sa-
ffioti1 (p.80), “paira sobre a cabeça de todas as 
mulheres a ameaça de agressões masculinas, fun-
cionando isto como mecanismo de sujeição aos 
homens, inscrito nas relações de gênero”. 

Os movimentos feministas exerceram um 
papel fundamental ao transpor a questão da vio-
lência contra as mulheres da esfera privada para 
a pública, colaborando para que seu enfrenta-
mento fosse ampliando para as esferas política, 
de saúde pública e de direitos humanos2. Com o 
tempo, foram surgindo avanços, como as Delega-
cias Especiais de Atendimento à Mulher nos anos 
1980, as Casas Abrigos nos anos 1990, o Sistema 
de Notificação de Violências Interpessoal e Au-
toprovocada em 2003, a Central de Atendimento 
à Mulher – Ligue 180 em 2005, a Lei Maria da 
Penha em 2006, a Lei do Feminicídio em 2015, 
e outras iniciativas e serviços de atendimento às 
mulheres. Mesmo com tantos avanços continua 
sendo um desafio para as mulheres romperem o 
silêncio e chegarem aos serviços de ajuda. Souza 
e Silva3 assinalam que, geralmente, as mulheres 
buscam algum serviço somente em casos mais 
extremos de violência ou quando percebem que 
chegaram a um limite. Um ponto importante a 
mencionar é que ainda existem certas deficiên-
cias nos serviços, como a falta de conhecimento 
e preparação dos profissionais da rede de atenção 
para realizar os encaminhamentos e lidar com as 
situações de violência, subnotificação dos casos 
de violência, ausência de estruturas para acolher 
as mulheres, entre outros4.

Ao tratar especificamente do tema da violên-
cia contra as mulheres que vivem em contextos 
rurais, Scott et al.5 chamam atenção para a di-
mensão da “localidade”. De acordo com os auto-
res, o contexto rural além de ter características 
próprias, como a maneira de viver, trabalhar e 
de relacionar-se com a terra, apresenta fragilida-
des, como a falta de acesso aos bens e serviços, 
que, geralmente, ficam nos centros urbanos. No 

que se refere ao enfrentamento à violência con-
tra as mulheres ainda podemos destacar que, o 
meio rural também se apresenta mais desprovido 
quanto a instituições e serviços, como delegacias, 
centros de saúde, casas abrigo. Convém lembrar 
que, em cidades de menor porte, instituições es-
pecíficas para atendimento às mulheres em situa-
ção de violência praticamente inexistem. Falta de 
informação, longas distâncias, acesso restrito ao 
transporte, dependência do companheiro e falta 
de capacitação dos profissionais de saúde para 
identificação e encaminhamento dos casos, são 
alguns fatores que contribuem para que as mu-
lheres rurais continuem vivendo em situação de 
violência6. Dessa maneira, as mulheres que vivem 
em contextos rurais, “onde mal se ouvem os gri-
tos de socorro”7 (p.63), estão relegadas ao silêncio 
e enfrentam sozinhas um cotidiano violento.

O silenciamento sistemático das mulheres 
extirpou-as da história e as revestiu de padrões 
sociais, relegando-as ao anonimato até mesmo 
na esfera doméstica, destinada como “seu lugar”8. 
Todavia, através da oralidade e de suas memó-
rias, as mulheres foram escrevendo suas histórias 
e rompendo com o silêncio opressor. Para Del 
Priore9 (p.229), “evocando a subjetividade do pri-
vado, a história oral ajudou a restituir-lhes a di-
mensão política, dando significação política aos 
discursos pessoais das mulheres”. Daron10 (p.2), 
afirma que “precisamos constituir um conjunto 
de recursos de procura de dados e de análises 
para remexer no silêncio” ao qual as mulheres ru-
rais foram submetidas. Nesse sentido, esse estudo 
se dedica, através de histórias de vida, a analisar a 
violência contra as mulheres que vivem em con-
textos rurais, seu silenciamento e os desafios de 
rompê-lo.

Caminhos metodológicos

Trata-se de uma pesquisa qualitativa inspirada no 
Método História de Vida. Conforme Bertaux11, 
as histórias de vida constituem um instrumento 
incomparável de acesso à experiência subjetiva e 
a riqueza de seu conteúdo são uma fonte inesgo-
tável de hipóteses. A subjetividade do narrador 
pode ser vista, desse modo, como um elemento 
“único e precioso”. O importante não é a memó-
ria funcionar como um depositário passivo de fa-
tos, mas sim como um processo ativo de criação 
de significações12,13. Nesse sentido, a “imagem do 
mosaico é útil para pensarmos sobre este tipo 
de empreendimento científico. Cada peça acres-
centada num mosaico contribui um pouco para 
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nossa compreensão do quadro como um todo”14. 
Para Becker14 (p.104), a atenção à diversidade é 
algo importante pois “diferentes fragmentos con-
tribuem diferentemente para nossa compreen-
são: alguns são úteis por sua cor, outros porque 
realçam os contornos de um objeto”.

Para este estudo foram eleitos dois municí-
pios de pequeno porte, Bossoroca e São Miguel 
das Missões, pertencentes a 12ª Coordenadoria 
Regional de Saúde do Rio Grande do Sul (RS), 
ambos com população em torno de 7 mil habi-
tantes e aproximadamente 48% da população 
vivendo na zona rural. A escolha desses locais 
foi em razão da proximidade da pesquisadora 
principal com o território e com as informantes 
chaves. A relevância da proximidade foi levada 
em conta, pois, se tratando de áreas rurais, era 
necessário conhecer as estradas, ter alguém para 
acompanhar nos deslocamentos e fazer a media-
ção com as mulheres. As distâncias das residên-
cias na zona rural até o centro urbano variavam 
de dois a 45 km, todas com estradas de terra. 
Participaram da pesquisa 29 mulheres com idade 
acima de 18 anos, que residiam na zona rural a 
maior parte da vida. A pesquisa ocorreu nos me-
ses de setembro e outubro de 2022.

Para chegar até as mulheres contamos com o 
apoio das Agentes Comunitárias de Saúde (ACS) 
rurais. As entrevistas foram realizadas nas pró-
prias moradias em momentos nos quais as mu-
lheres estavam sozinhas. A técnica escolhida foi 
a entrevista a partir de um roteiro norteador ela-
borado pelas pesquisadoras. As entrevistas que 
duraram, em média, 45 minutos, foram gravadas 
em áudio e posteriormente transcritas na sua 
integralidade. Das 29 entrevistas, 20 foram esco-
lhidas para compor este artigo em razão de suas 
narrativas de violência. 

Neste estudo adotou-se a Análise de Narrati-
va, compreendida como uma “estratégia baseada 
no olhar crítico e reflexivo sobre as histórias e 
informações que emergem na etapa de produção 
dos dados. Tem como objetivo analisar os ele-
mentos da narrativa, especialmente os aconteci-
mentos, as experiências e os discursos. Portanto, 
a interpretação introduz outra camada explicati-
va e interpretativa para as narrativas”15 (p.87). A 
atenção dessa análise é voltada para a experiên-
cia das entrevistadas e não para o encadeamento 
dos acontecimentos. A partir das transcrições foi 
realizada a leitura integral das entrevistas e sín-
tese dos principais elementos com característi-
cas semelhantes relacionadas entre si. Assim, as 
categorias temáticas foram sendo observadas e 
as organizamos em: 1) “Eu sofria calada e certa-

mente toda mulher é assim” - A violência e o si-
lenciamento; 2) “A gente cuida dela” - Rompendo 
o silêncio. O primeiro, faz referência a opressão 
do silenciamento e como as mulheres foram 
afetadas através da violência e do isolamento. O 
segundo, apresenta os desafios enfrentados pelas 
mulheres ao romper o silenciamento e sair da re-
lação abusiva, e como através de suas narrativas, 
acessamos a histórias de outras mulheres que so-
frem violência. 

A fim de ilustrar as narrativas, apresentamos 
alguns trechos que consideramos de destaque. 
Para tal, a escrita dos fragmentos das histórias foi 
elaborada pensando num senso estético, com a 
finalidade de valorizar as experiências compar-
tilhadas nas entrevistas, uma vez que, a “estética 
impulsiona e capta as sensibilidades, as subjetivi-
dades, os discursos e as experiências vividas, as 
histórias ocultas, invisibilizadas e minimizadas”15 
(p.103). Dessa maneira, os trechos apresentam as 
próprias palavras das entrevistadas, porém, este-
ticamente mais organizados na intenção de man-
ter o relato principal.

Nos trechos das entrevistadas as participantes 
foram codificadas de M1 a M20, sendo que “M” 
faz referência ao nome Margarida Maria Alves, 
líder sindical, referência símbolo de resistência e 
luta contra a violência no campo, pela reforma 
agrária e os direitos dos(as) trabalhadores(as) 
rurais. Na tentativa de silenciá-la a assassinaram 
com um tiro em seu rosto em 12 de agosto de 
1983. Mas “eles não sabiam que Margarida era 
semente”16 e que sua morte continua inspirando 
as mulheres rurais na luta por seus direitos e a 
uma vida sem violência. Outras características 
das entrevistadas: idade, raça/cor, escolaridade, 
idade ao casar-se, estado civil, estão organizadas 
no Quadro 1, apresentado na seção Resultados e 
discussão.

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pú-
blica Sergio Arouca, Fiocruz, e aprovado em 09 
de maio de 2022 sob parecer número 5.395.759. 
Todas as participantes da pesquisa assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados e discussão

Adentrando no silêncio e apresentando 
as Margaridas

Percorrer os longos caminhos de terra cer-
cados de campos, matas ou lavouras até as casas 
das mulheres era como adentrar num silêncio 
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profundo, quebrado pelas vozes das narrativas, 
que, ora mais firmes, ora emocionadas e entre-
meado de pausas, ora baixando a voz ao falar 
dos assuntos que mais lhes causavam sofrimento. 
As mulheres que nos abriram as portas de suas 
casas, sentaram-se à sombra em seus quintais e, 
gentilmente, partilharam suas vidas, histórias e 
experiências, ao mesmo tempo que faziam suas 
próprias análises do passado e do presente. Silva 
et al.17 descrevem que a experiência de relatar a 
história de vida oferece àquele que a conta uma 
oportunidade de experimentá-la novamente, po-
dendo ressignificar sua vida, reconstruí-la como 
numa dimensão terapêutica.

No que se refere às características das parti-
cipantes da pesquisa (Quadro 1), a idade foi bem 

variada: duas delas tinham entre 30 e 39 anos, 
quatro entre 40 e 49 anos, nove tinham entre 50 
e 59 anos e cinco entre 60 e 78 anos. Quanto a 
raça/cor da pele, 12 se autodeclararam brancas e, 
oito, pardas ou pretas. Quanto ao estado civil, a 
maioria era casada (12), sendo que metade delas 
estava no segundo casamento, cinco eram sepa-
radas e três viúvas, e todas tinham filhos. Quanto 
a idade ao casar-se, 11 delas tinham entre 13 e 18 
anos, sendo que seis entrevistadas tinham entre 
13 e 15 anos, as demais entre 19 e 31 anos de ida-
de. Com relação a escolaridade, 16 delas tinham 
o ensino fundamental incompleto e apenas uma 
o completo, duas o ensino médio completo e uma 
o incompleto. Quanto a renda própria, nove re-
cebiam aposentadoria ou pensão do marido, sete 

Quadro 1. Características das mulheres rurais entrevistadas.
Id Características das Margaridas - mulheres rurais

M1 58 anos de idade, branca, casada, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 18 anos de idade, 
tem 2 filhos.

M2 40 anos de idade, parda, tem ensino fundamental completo, casou-se com 14 anos de idade e depois de 
18 anos separou-se, atualmente está casada, tem 5 filhos.

M3 46 anos de idade, branca, divorciada, tem ensino médio incompleto, casou-se com 15 anos de idade, 
depois de 28 anos separou-se, tem 3 filhos.

M4 54 anos de idade, branca, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 18 anos de idade, depois 
de 23 anos separou-se, tem 5 filhos.

M5 61 anos de idade, parda, viúva, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 15 anos, ficou 34 
anos casada, tem 6 filhos.

M6 30 anos de idade, branca, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 14 anos, tem 3 filhos.
M7 78 anos de idade, branca, viúva, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 19 anos, ficou 38 

anos casada, tem 5 filhos.
M8 60 anos de idade, branca, tem o ensino fundamental completo, casou-se com 16 anos, depois de 12 anos 

separou-se, casou-se novamente e separou-se, voltou a morar com primeiro esposo, tem 2 filhos.
M9 64 anos de idade, branca, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 19 anos, tem 2 filhos.
M10 49 anos de idade, parda, casada, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 15 anos, tem 2 filhos.
M11 34 anos de idade, branca, tem o ensino médio completo, casou-se com 19 anos, depois de 6 anos 

separou-se, casou-se novamente e atualmente está separada, tem 2 filhos.
M12 52 anos de idade, preta, casada, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 13 anos, tem 5 filhos.
M13 57 anos de idade, parda, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 19 anos e depois de cinco 

anos separou-se, atualmente está casada, tem 2 filhos.
M14 48 anos de idade, branca, tem o ensino médio completo, casou-se com 19 anos e depois de 13 anos 

separou-se, atualmente está casada, tem 2 filhos.
M15 52 anos de idade, parda, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 14 anos, depois de 28 

anos de casada ficou viúva, casou-se novamente e atualmente está separada, tem 4 filhos.
M16 53 anos de idade, branca, casada, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 21 anos, depois 

de 21 anos de casada, separou-se, tem um filho.
M17 52 anos de idade, parda, viúva, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 16 anos, ficou 32 

anos de casada, tem 3 filhos.
M18 69 anos de idade, branca, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 18 anos, depois de 40 

anos separou-se, tem 3 filhos.
M19 54 anos de idade, parda, casada, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 29 anos, tem um filho.
M20 58 anos de idade, branca, tem o ensino fundamental incompleto, casou-se com 31 anos, depois de 20 

anos separou-se, tem 3 filhos.
Fonte: Autoras.
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recebiam o auxílio do governo e destas, três com-
plementavam o auxílio com trabalhos de diarista 
ou temporário. Apenas uma entrevistada recebia 
salário, duas não tinham renda própria, mas tra-
balhavam em conjunto com o esposo na venda de 
leite e excedentes, e outra tentava reaver a bolsa 
família que havia sido cancelada. 

“Eu sofria calada e certamente toda mulher 
é assim” [M20] - A violência 
e o silenciamento

O silenciamento, advém de uma opressão, 
algo que impede a pessoa de falar, de se expres-
sar, forçando-a a permanecer calada. Para Sol-
nit18 (p.17), “o silêncio é o oceano do não dito, 
do indizível, do reprimido, do apagado, do não 
ouvido”. As mulheres foram historicamente silen-
ciadas e, conforme Perrot8 (p.9), foram “esqueci-
das” e suas histórias não foram narradas e docu-
mentadas, como se as mulheres estivessem fora 
dos acontecimentos. Para a autora, “o silêncio é o 
comum das mulheres” pois está ligado à sua po-
sição secundária e subordinada. Nesse sentido, 
Beauvoir19 se refere a mulher como o “Outro”, ou 
seja, o homem como o sujeito absoluto, essencial, 
enquanto mulher é definida como “o segundo 
sexo”, não essencial. Ora, se as mulheres não fa-
zem parte do mundo essencial, suas histórias não 
precisam ser contadas, ouvidas e, se ouvidas, não 
precisam da devida atenção. Dessa maneira, suas 
falas são deslegitimadas e não levadas a sério.

Os enraizados papeis de gênero na sociedade 
conferiram a primazia e poder ao homem, dan-
do-lhe a chancela e a tolerância para punir o que 
se lhe apresentava como desvio e transgredia o 
comportamento culturalmente esperado das mu-
lheres1. Dessa maneira, a prática das mais diver-
sas formas de violência contra as mulheres ten-
dem a ser naturalizadas e invisibilizadas:

De primeiro quando namorávamos, eu não re-
parava, sabe, sempre gostei de cabelo preso, e ele 
vinha e desprendia, dizia que gostava de mulher 
com cabelo solto, e eu permitia isso. Eu achava que 
era assim. Depois, quando nos casamos, a princí-
pio não era violência contra mim, foi a grosseria, 
a falta de carinho, a violência mesmo, veio depois 
[M14].

A entrevistada, ao olhar para seu passado, 
consegue perceber a sutileza do início da violên-
cia. Ou seja, a interferência em sua maneira de se 
apresentar, a partir do gosto do então namora-
do, que preferia o cabelo solto, “mais feminino”. 
O fato dela “achar que era assim” vem reforçar o 
papel de submissão da mulher. A princípio, a vio-

lência pode acontecer de forma velada, de modo 
que a mulher não perceba o que está passando. 
Ao mesmo tempo, ela começa a sentir que não 
consegue “agradar” suficientemente o parceiro, 
além da sensação de culpa por não atingir o que 
lhe era esperado20. Outro aspecto que convém su-
blinhar é a “grosseria e falta de carinho” depois 
que se casaram. Essas atitudes podem ser inter-
pretadas como uma violência psicológica, que 
acontece de forma sorrateira e silenciosa, sem 
que a própria mulher perceba como tal, como a 
entrevistada mesmo se referiu que “a princípio 
não era uma violência”. Assim, a autoestima da 
mulher vai sendo diminuída, deixando-a inse-
gura e mantendo-a no papel de submissão. Con-
soante a isso, outras agressões vão surgindo21,22. 
Ademais, essas situações vão provocando um 
sentimento de solidão e abandono. Para Nader20, 
a violência sutil da solidão é uma forma de abuso 
de difícil identificação, pois não deixa marcas no 
corpo e vai acontecendo ao logo do tempo.

Nessa direção, outro aspecto que contribui 
para a solidão, é o cerceamento da liberdade. Sete 
mulheres descreveram que em seus relaciona-
mentos a falta de liberdade era presente, como 
não permitir que tivessem convivência com a fa-
mília: “Eu não podia ver meus irmãos que mora-
vam a quatro quilômetros de distância e não podia 
nem ver minha família” [M20]. Outras situações, 
como necessitar da concordância do marido 
para visitar a própria mãe, sair para consultas de 
saúde, ir ao hospital cuidar de algum familiar, 
participar de atividades sociais somente acom-
panhada por ele, ou então, quando precisava sair 
sozinha, o marido ia até o local para verificar se 
ela realmente estava lá. “Sozinha”, essa foi uma 
expressão que apareceu com frequência durante 
as entrevistas. Estar sozinha por ser afastada de 
seu convívio familiar e de amigos, por se sentir 
enfraquecida e humilhada:

Casei muito nova. Na época eu tinha 14 e ele 
tinha 33 anos e eu só queria ter um lar para mim, 
queria parar de apanhar e ver minha mãe apa-
nhar. Mas depois de um ano começou a história 
com meu marido... a primeira coisa que ele fez foi 
me proibir de procurar minha família. [...] Eu ti-
nha muito medo porque ele me agredia muito, ele 
me ameaçava muito. Eu era uma pessoa muito hu-
milhada, sozinha, sem família, meus irmãos esta-
vam afastados de mim e com a mãe eu não falava, 
ele me impedia [M2].

Nesse trecho, podemos observar vários ele-
mentos. O primeiro deles, é o casamento na 
adolescência com um homem que tinha mais 
do dobro de sua idade, ocasionado pela busca 
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de “um lar” sem violência. O casamento precoce 
muitas vezes é motivado pela busca da jovem em 
ter mais liberdade de sair, se divertir, ou mesmo 
ter uma vida melhor, sem violência ou pobreza. 
Mas o que acontece é o contrário. Em geral, a 
adolescente engravida e deixa de ir à escola. Con-
sequentemente, tem menos possibilidade de ter 
um trabalho formal e fica dependente financei-
ramente do companheiro, relegada aos serviços 
domésticos e sujeita a sofrer violência, visto que 
o casamento precoce também pode ser entendi-
do como uma violência23. O segundo, a proibi-
ção de procurar a família, isolando-a, evidencia 
o relacionamento abusivo e demarca o poder de 
limitar as relações e espaço que ela poderia ter 
e frequentar. Para Kipnis24, entre os aspectos 
acarretados pelo isolamento estão a ausência de 
redes de apoio e o sentimento de solidão que fa-
vorecem a permanência da mulher na situação de 
violência. A autora observa que o isolamento so-
cial, além de ser o primeiro passo para outras for-
mas de violências, pode ser em si próprio, uma 
forma de agressão contra a mulher, quando, por 
exemplo, é impedida de visitar familiares, amigas 
ou de trabalhar fora. 

Nessa perspectiva, Solnit18 (p.19) afirma que 
a violência é uma forma de silenciamento, “um 
marido bate na mulher para silenciá-la”. A auto-
ra menciona também que as mulheres são silen-
ciadas quando não têm sua vontade respeitada, 
como na violência sexual de seu parceiro, quando 
suas falas ou depoimentos são desvalorizadas e 
deslegitimadas, quando são interrompidas du-
rante a conversa, humilhadas, menosprezadas: 

Foram dez anos. Ele dizia, essa dor que você 
tem no peito é falta de serviço. Nunca me deixava 
ir ao médico, e o que eu tenho é um problema no 
coração. [...] Eu estava grávida e não sabia, tra-
balhava pesado e acabei tendo dois abortos. Meu 
útero foi retirado no segundo aborto, ele não me 
acompanhou ao hospital, e ainda ao chegar em 
casa ele não me respeitou [M20].

O relato, pleno de dor, traz, além do desca-
so em relação ao cuidado da saúde da esposa ao 
não levar em conta os sintomas de mal-estar ou 
mesmo acompanhá-la ao centro de saúde, o des-
respeito a sua recuperação pós cirúrgica com a 
prática de relação sexual forçada. Conforme Saf-
fioti25 (p.18), “o caso extremo do uso do poder nas 
relações homem-mulher pode ser caracterizado 
pelo estupro. Contrariando a vontade da mulher, 
o homem mantém com ela relações sexuais, pro-
vando, assim, sua capacidade de submeter a outra 
parte”. Dessa maneira, ao estabelecer sua vontade 
acima de qualquer situação o poder masculino é 

reforçado. Durante a pesquisa apenas duas mu-
lheres falaram espontaneamente sobre a violência 
sexual, o que pode ser pelo fato de ser algo ex-
tremamente íntimo ou ainda entendido cultural-
mente como “deveres conjugais” da mulher para 
com o esposo, não sendo percebido como uma 
violência26. Outro aspecto que convém considerar 
nessa fala é a dimensão da “localidade”, mencio-
nado anteriormente por Scott et al.7. A mulher, 
morando em área rural distante do centro urbano 
e de vizinhos, pode ficar limitada a sair de casa, 
até mesmo para uma consulta. A falta de trans-
porte público ou privado faz com que aumente a 
dependência do marido, que, em geral, é o que 
possui carteira de habilitação, ou da ajuda de vizi-
nhos para que consiga se deslocar27,28.

O silenciamento faz com que as mulheres 
permaneçam na relação abusiva, pois além de se 
sentir sozinhas e isoladas, não se sentem confor-
táveis em falar do assunto com outras pessoas: 
“A verdade é essa, ninguém se abre, conta o que 
está acontecendo. Hoje ainda não se abrem, ainda 
não falam. É difícil uma pessoa se abrir e dizer eu 
apanhei do marido, ele me xingou” [M18]. Para 
Nader20, é comum que as mulheres ocultem de 
suas famílias e outras pessoas próximas as situ-
ações de violência que vivem. Em parte, deve-se 
por elas nutrirem sentimentos ambivalentes em 
relação ao companheiro, bem como de auto cul-
pabilização e vergonha. Essa dificuldade de “se 
abrir” e falar pode carregar outros dois aspectos, 
o religioso e moral. Schmitz29, ao entrevistar mu-
lheres rurais de uma região de colonização alemã, 
observou que a influência religiosa proporcionou 
uma educação para serem boas mães e esposas 
obedientes, sem reclamarem do excesso de traba-
lho, submissas ao marido e pedindo licença para 
tudo, e fez com que elas “sofressem em silêncio”, 
resguardando a honra e moral familiar. Isso faz 
com que a mulher seja levada a se sentir a res-
ponsável pela unidade da família a qualquer cus-
to “a família, então, a gente não troca, por pior que 
seja” [M12]. 

Adicionalmente é significativo que, entre as 
entrevistadas, três eram viúvas e carregavam um 
relato de resistência de que “foram até o fim” ao 
lado de seus companheiros, como neste trecho: 

Ele faleceu tinha 54 anos, mas eu aguentei 
tudo, sempre respeitando ele, até a última hora de 
vida. Naquela época ali a gente tinha vergonha de 
separar, eu fui criada naquele sistema que o ca-
samento era um só. Agora estou aqui com minha 
filha e me sinto outro tipo de pessoa, tenho minha 
liberdade, eu posso sair, pois antes eu não podia 
nem visitar um filho [M5]. 
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Podemos observar a influência da educação 
rígida que influencia a permanência no relacio-
namento por “vergonha de se separar”, preser-
vando a honra. Somente a viuvez lhe trouxe a 
“liberdade”. Para Motta30, um dos aspectos das 
mulheres que ficam viúvas é a saída do papel de 
subordinação que viviam durante o casamento, 
agravado por situações de violência, pobreza, fal-
ta de convivência familiar ou social. Dessa ma-
neira, elas encontram um certo “alívio”, podendo 
retomar a sua vida e ter novas experiências de 
diversão, trabalho e independência.

“A gente cuida dela” - Rompendo o silêncio

Romper o silêncio é um ato de ousadia e cora-
gem, uma vez que a mulher está rompendo com 
tudo aquilo que lhe foi imposto como norma 
pela sociedade patriarcal. Algumas participantes 
falaram que a permanência no relacionamento 
estava ligada à dependência financeira, por não 
ter aonde ir, medo, proteção aos filhos, vergonha, 
receio de ser julgada e criticada, por se culpar, 
por achar que o esposo iria mudar, por ter sido 
educada num regime religioso e moralista. Mas 
tudo tem limite e “chega um ponto que não tem 
honra que pague” [M13]. As mulheres que rom-
peram com a relação abusiva, relataram como 
principais desafios do processo de separação, o 
de se manter financeiramente e ter de enfrentar 
as ameaças do ex-marido. Com relação a este 
último, três registraram boletim de ocorrência e 
solicitaram medida protetiva, o que lhes afastou 
do convívio com o ex-marido e puderam, assim, 
se sentir mais seguras: 

Ele começou a encher o saco, incomodar e di-
zia que ia me matar. Daí eu dei parte na polícia. 
Ele maltratava as crianças, eu não deixava, e daí 
ele saiu. Mas depois que foi embora nunca mais 
me incomodou. Mas também eu tenho a medida 
protetiva dele. Não dá para facilitar [M4].

Entre as mulheres que solicitaram medida 
protetiva nenhuma delas tinham acesso a trans-
porte público. Tanto que, tiveram de ir para a 
cidade caminhando ou pedindo carona: “Não 
aguentei mais, peguei carona e fui lá fazer o que 
tinha que tinha que fazer [se refere a pedir medi-
da protetiva], porque aqui a gente não tem ônibus, 
depende de pegar carona” [M15]. O “pedir caro-
na”, evidencia a dependência da “boa vontade” 
de alguém e a dificuldade de locomoção de seu 
local de moradia até o centro urbano. Esses fato-
res muitas vezes acabam por obstaculizar a mu-
lher de pedir ajuda, fazer a denúncia e solicitar 
a medida protetiva, ou retardam esse processo, 

deixando-as expostas a violência e ao risco de 
feminicídio31.

Outra preocupação importante das entrevis-
tadas foi a questão de se manter financeiramen-
te, sobretudo pela razão de terem filhos e estes 
permanecerem com elas. Algumas contaram ini-
cialmente com o apoio da família e benefícios do 
governo, como o programa bolsa família e auxí-
lio-doença até que, com o passar do tempo, fo-
ram se estabilizando. Algumas mudaram durante 
um tempo para trabalhar, na cidade, como em-
pregadas domésticas. Outras permaneceram em 
suas propriedades rurais e, com ajuda de filhos 
ou irmãos, se mantiveram com dinheiro do leite 
ou outras vendas, ou trabalhavam em proprie-
dades rurais próximas como empregadas. Um 
aspecto que convém ressaltar é que as mulheres 
que moravam de três a quatro quilômetros da 
cidade conseguiram trabalho com mais facilida-
de, como diaristas ou domésticas, mesmo sem 
meio de transporte, pois se deslocavam a pé nas 
estradas de terra, fosse no calor intenso, poeira, 
frio, chuva e barro. A autonomia financeira “não 
envolve, portanto, apenas independência finan-
ceira e geração de renda, mas pressupõe também 
autonomia para realizar escolhas”32 e funciona, 
inclusive, como um mecanismo auxiliar no rom-
pimento da relação de violência. Desse modo, é 
imprescindível ter políticas públicas de auxílio 
financeiro direcionadas a mulheres que saíram 
de relacionamos abusivos, além de oferta de qua-
lificação profissional e inserção no mercado de 
trabalho33. Ademais, ter ações voltadas especi-
ficamente para as mulheres rurais, como cursos 
de administração de sua propriedade, o fortale-
cimento da agricultura familiar, financiamento, 
venda de sua produção, entre outros, para que 
possa se manter na zona rural, de modo que não 
tenham, forçosamente, migrar para a zona urba-
na, deixando sua cultura e modos de viver. 

Dentre os apoios recebidos, além da família, 
estão os das vizinhas e profissionais de saúde:

Uma comadre, que era minha vizinha, me dis-
se, “por que tu não vai num médico, mulher?!” Aí 
fui. A doutora me encaminhou para a psicóloga, 
ela me disse, “o teu caso é grave, tu está em último 
grau de depressão e ansiedade”, e aí puxei a histó-
ria de meu marido. Mas meu marido me proibiu 
de frequentar psicóloga para poder me ajudar. Aí a 
minha irmã se meteu, pois me deu uma crise mui-
to forte e eu parei no hospital. [...] Então fui na 
psicóloga, conversei, perguntei o que que eu podia 
fazer [se refere ao relacionamento abusivo] [M2].

Dentre as entrevistadas, apenas uma conver-
sou com a médica e psicóloga e outras duas con-
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tavam com o apoio da ACS. É interessante pensar 
que, no decorrer dos anos em que as mulheres 
sofreram violência, elas, em algum momento, ti-
veram que passar por algum profissional de saúde 
ou receberam a visita da ACS. Será que não pode-
ria ter sido feito algo a mais por elas através dos 
serviços de saúde? Arboit et al.34 identificaram em 
seus estudos sobre o enfrentamento a violência 
contra as mulheres rurais, que entre as ACS lhes 
faltava qualificação, apoio multiprofissional e in-
tersetorial para responder de modo eficaz às de-
mandas de violência trazidas pelas mulheres ru-
rais. Quanto aos profissionais da Estratégia Saúde 
da Família (ESF), Costa et al.35 observam que 
estes sentiam que lhes faltava habilidades para 
atuar tanto no reconhecimento quanto no enfren-
tamento de situações de violência contra as mu-
lheres rurais. Desse modo, o silêncio também está 
contido nas instituições que deveriam oferecer 
ajuda e não se encontram plenamente capacitadas 
para o cumprimento de seu papel no enfrenta-
mento da violência. Enquanto isso, as mulheres 
vão ficando submersas no silêncio, que também 
acaba sendo uma forma de comunicação.

Algumas mulheres que participaram da pes-
quisa, não falaram de suas vivências de violência, 
mas suas histórias foram emergindo no decorrer 
de entrevistas de outras mulheres com quem suas 
vidas se cruzavam: 

Eu a conheço e sei que ela passa por conflitos. 
Não sei se ela contou, mas ela passa. Ela está mui-
to depressiva. Ela sofre conflito com o marido, já 
saiu de casa e veio parar aqui ao lado, na casa da 
minha filha que é cunhada dela. Da casa dela até 
aqui dá uns 12 quilômetros. Vem para se escapar 
dele. A gente cuida dela [M8].

Segundo um provérbio africano, “o silêncio é 
também uma forma de falar”. Dessa forma, pode-
mos interpretar que as mulheres continuam sub-
jugadas, silenciadas e que seu silêncio é um grito 
de socorro pela sua própria vida.

A memória traz uma confluência de passado 
e presente, individualidade e coletividade. Assim, 
ao narrar a própria história, permeada de violên-
cias, também está narrando a história de outras 
mulheres. De acordo com Tedeschi36 (p.356), 
“apesar de as memórias pessoais serem únicas e 
irrepetíveis, uma pessoa nunca recorda sozinha, 
sempre está imersa em uma ordem coletiva que a 
contém”, rompendo, dessa maneira, o silêncio de 
forma coletiva.

Como bem expressaram Borges e Soares37 
“não estamos dando voz a essas mulheres, voz 
elas sempre tiveram, mas nem sempre foram 
ouvidas, pois foram sistematicamente silencia-

das”. Dessa maneira, narrar a própria história 
se torna um ato político, como menciona Ri-
coeur38, a experiência enquanto experienciada, 
como vivida, permanece privada, mas a partir 
do momento em que há um compartilhamento 
de experiências e transferências de informações, 
ela ganha significação tornando-se pública. Uma 
das formas de tornar visível a histórias de mu-
lheres comuns é através da oralidade. De acordo 
com Perrot8, as mulheres mobilizam suas memó-
rias ao contarem suas histórias pois a “memória 
das mulheres é verbo” e está intimamente ligada 
a oralidade das sociedades tradicionais com a 
missão de contadoras de histórias. Sendo assim, 
percebe-se o potencial do Método de História de 
Vida para acionar as vivências de violência no 
decorrer da vida das entrevistadas. Esse método 
as incentivou a romper o silêncio em que vivem 
ou que já viveram em suas relações, a rever suas 
memórias e a fazer suas próprias análises, poden-
do dar um novo significado ao vivido. A maioria 
delas já não vive em um relacionamento violento, 
mas convém recordar que as experiências de vio-
lência e suas consequências ainda perduram de 
diferentes formas em suas vidas: “é um processo 
para a vida inteira” [M14]. 

Consideração finais 

Fiquei feliz em poder te ajudar e ajudar outras 
mulheres que possam tentar seguir, mudar ou me-
lhorar, né? E fico muito grata! Até quando minha 
comadre me ligou perguntando se eu aceitava par-
ticipar, eu disse, vai ser um prazer dar uma entre-
vista, porque jamais ia me passar pela cabeça, sabe? 
Assim de contar a realidade que a gente viveu [M2].

Narrar a própria história é uma oportunidade 
de revisitar suas memórias e dar novas significa-
ções ao vivido. Ao compartilhá-la, as mulheres 
tornaram pública suas trajetórias e resistências 
frente a tudo o que viveram. Romper o silêncio 
não é tarefa simples. As mulheres que aceitaram 
participar da pesquisa e narrar suas histórias, 
entremeadas de violências sofridas, não falaram 
apenas por si próprias, mas por um coletivo de 
mulheres que são suas mães, avós, cunhadas, 
amigas, vizinhas, parentes e mesmo aquelas que 
não lhes são conhecidas, mas que estão represen-
tadas em suas falas. Todas(os) nós, enfim, somos 
responsáveis de colaborar para o rompimento do 
silenciamento. A escuta atenta e respeitosa du-
rante o atendimento em unidades de saúde e as-
sistência, capacitação dos gestores e profissionais, 
incentivo ao fortalecimento de políticas públicas 
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para as mulheres que vivem em contexto rurais, 
realização de pesquisas com essa temática, dis-
cussão da temática em espaços de formação aca-
dêmica, entre outros, são modos de enfrentar e 
dar visibilidade a essa problemática.

No decorrer do artigo podemos observar 
as mais diversas formas de violência as quais as 
mulheres foram submetidas, e que a “violência 
de gênero, inclusive em suas modalidades fa-
miliar e doméstica, não ocorre aleatoriamente, 
mas deriva de uma organização social de gênero, 
que privilegia o masculino”1 (p.85). Além disso, 
observamos que a violência encontrou susten-
tação no próprio contexto rural pela suas longas 
distâncias e difícil deslocamento, fazendo com 
que as mulheres ficassem ainda mais isoladas e 
se sentissem sozinhas, acentuando seus medos, 
culpa e vergonha. Bem como a ausência de tes-
temunhas, contribuindo para que a mulher não 
fosse vista e ouvida ao pedir socorro. Ademais, 
percebemos que as mulheres foram encontrando 
apoio à medida que falavam com pessoas de sua 
confiança e buscavam sair da situação de violên-
cia. O apoio às mulheres adveio da família, vizi-
nhas e profissionais de saúde, especialmente em 
momentos limites pelos quais estavam passando. 

Esse é um aspecto importante e que poderia ser 
mais presente na vida das mulheres. O que fazer 
para que não se sintam sozinhas? Como chegar 
até elas e fazer com que se sintam compreendi-
das e acolhidas? Se ainda é presente entre as fa-
mílias a cultura patriarcal que as silencia, e que 
requer mudança de consciência a longo prazo, 
precisamos de medidas a curto prazo, pois quem 
sofre violência não pode esperar. Nesse sentido, 
o trabalho intersetorial entre o setor saúde com 
os sindicatos, movimentos, assistência social, de-
legacias, é urgente e pode fazer a diferença para 
as mulheres na garantia da segurança, saúde, au-
xílio financeiro, jurídico e, principalmente, na 
garantia de sua própria vida. 

Assim, é imprescindível que haja mais in-
formação às mulheres que vivem em contextos 
rurais para que conheçam seus direitos, saibam 
onde recorrer e com quem contar quando pre-
cisarem. Esperamos que esse artigo possa cola-
borar com o rompimento do silêncio acerca da 
temática da violência contra as mulheres rurais, 
incentivando, desse modo, que outros estudos, 
visto que ainda são escassos, possam ser realiza-
dos a fim de fortalecer a discussão e o enfrenta-
mento à violência para esse público.
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